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NOTÍCIAS STF 

 

STF referenda liminar que garantiu livre manifestação de ideias em 

universidades 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) referendou liminar concedida pela ministra 

Cármen Lúcia na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) 548 para assegurar a livre manifestação do pensamento e das ideias 

em universidades. Em seu voto, seguido por unanimidade, a relatora salientou 

que os atos judiciais e administrativos questionados na ação contrariam a 

Constituição Federal de 1988 e destacou que a autonomia universitária está 

entre os princípios constitucionais que garantem toda a forma de liberdade. 
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A ADPF 548 foi ajuizada pela procuradora-geral da república, Raquel Dodge, contra decisões de juízes eleitorais 

que determinaram a busca e a apreensão de panfletos e materiais de campanha eleitoral em universidades e nas 

dependências das sedes de associações de docentes, proibiram aulas com temática eleitoral e reuniões e 

assembleias de natureza política, impondo a interrupção de manifestações públicas de apreço ou reprovação a 

candidatos nas eleições gerais de 2018 em universidades federais e estaduais. As medidas teriam como 

embasamento jurídico a legislação eleitoral, no ponto em que veda a veiculação de propaganda de qualquer 

natureza em prédios e outros bens públicos (artigo 37 da Lei 9.504/1997). 

 

Relatora 

 

A ministra Cármen Lúcia votou pela confirmação da liminar deferida no último sábado (27), véspera do segundo 

turno das eleições. “Impedir ou dificultar a manifestação plural de pensamento é trancar a universidade, silenciar 

estudantes e amordaçar professores”, afirmou. Segundo a ministra, a única força legitimada a invadir uma 

universidade é a das ideias livres e plurais. “Qualquer outra que ali ingresse sem causa jurídica válida é tirana, e 

tirania é o exato contrário da democracia”. 

 

Segundo a relatora, a liberdade é o pressuposto necessário para o exercício de todos os direitos fundamentais, 

e os atos questionados “desatendem aos princípios assecuratórios da liberdade de manifestação do pensamento 

e desobedecem às garantias inerentes à autonomia universitária”. De acordo com a ministra, o processo eleitoral, 

no Estado Democrático, fundamenta-se nos princípios das liberdades de manifestação do pensamento, de 

informação, de imprensa e da criação artística e científica. 

 

Segundo ela, as liberdades de informação, de ensino e aprendizado e as escolhas políticas fazem com que haja 

“perfeita compatibilidade entre os princípios constitucionais e a legislação eleitoral que se adota no Brasil e que 

tem de ser cumprida”. 

 

A ministra Cármen Lúcia salientou ainda que a exposição de opiniões, ideias ou ideologias e o desempenho de 

atividades de docência são manifestações da liberdade e garantia da integridade individual digna e livre. “A 

liberdade de pensamento não é concessão do Estado, mas sim direito fundamental do indivíduo que pode até 

mesmo se contrapor ao Estado”, concluiu. 

 

Votos 

 

Ao referendar a liminar, o ministro Alexandre de Moraes considerou inconstitucionais as condutas de autoridades 

públicas que desrespeitam a autonomia universitária e que tendem a constranger ou inibir a liberdade de 

expressão, a liberdade de cátedra e o livre debate político, “realizado democraticamente e com respeito ao 

pluralismo de ideias no âmbito das universidades, tradicionais centros autônomos de defesa da democracia e das 

liberdades públicas”. 

 

Para o ministro Roberto Barroso, essas decisões e atos do Poder Público confundiram liberdade de expressão 

com propaganda eleitoral. Segundo ele, não se pode permitir que, a pretexto do exercício do poder de polícia 

sobre a propaganda eleitoral, se restrinja a liberdade de manifestação do pensamento, acadêmica e de crítica 



nas universidades, sobretudo quando essas manifestações visam preservar a democracia. Segundo o ministro, 

o STF não considera razoáveis ou legítimas cenas de policiais entrando em salas de aula para interromper 

palestras ou a retirada de faixas que refletem a manifestação dos alunos. “Esses atos são inequivocamente 

autoritários e incompatíveis com o país que conseguimos criar e remetem a um passado que não queremos que 

volte. Pensamento único é para ditadores e a verdade absoluta é própria da tirania”, ressaltou. 

 

O ministro Edson Fachin considerou que as decisões judiciais impugnadas contêm dispositivos que implicam 

cerceamento prévio da liberdade de expressão, direito fundamental que, em seu entendimento, é o pilar da 

democracia.  

 

Ele salientou que o STF tem reiterado que esse direito fundamental ostenta status preferencial no Estado 

Democrático de Direito e lembrou que, embora a liberdade de expressão possa eventualmente ser afastada, é 

necessário que a decisão judicial que a restrinja demonstre estar protegendo outro direito fundamental. “Sem 

educação, não há cidadania. Sem liberdade de expressão e pensamento, não há democracia”, afirmou. 

 

O ministro Gilmar Mendes também votou pela confirmação da liminar, mas em maior extensão, propondo outras 

medidas para proteger a liberdade de cátedra e as liberdades acadêmicas inclusive no âmbito das relações 

privadas, individuais ou institucionais. O ministro registrou o caso de incitação à violação à liberdade de cátedra 

pela deputada estadual eleita Ane Caroline Campagnolo (PSL/SC), que abriu um canal para que alunos 

denunciem professores que supostamente estejam fazendo manifestações político-partidárias em sala de aula. 

“Mostra-se inadmissível que, justamente no ambiente que deveria imperar o livre debate de ideias, se proponha 

um policiamento político-ideológico da rotina acadêmica”, destacou Mendes. “A política encontra na universidade 

uma atmosfera favorável que deve ser preservada.  

 

Eventuais distorções na atuação política realizada no âmbito das universidades mereceriam ser corrigidas não 

pela censura, mas pela ampliação da abertura democrática”, enfatizou. 

 

A ministra Rosa Weber, que também ocupa o cargo de presidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), ressaltou 

que a liminar em apreciação reafirma a Constituição Federal como norte a ser observado e destacou que a 

liberdade é sempre o “valor primaz” da democracia. Ela lembrou o compromisso do TSE, por meio de sua 

Corregedoria-Geral, de esclarecer as circunstâncias e coibir eventuais excessos no exercício do poder de polícia 

eleitoral. Segundo a ministra, a Justiça Eleitoral “não pode fechar os olhos” para os direitos, as liberdades e os 

princípios fundamentais assegurados na Constituição, “em particular a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar 

e divulgar o pensamento, o pluralismo de ideias e a autonomia didático-científica e administrativa das 

universidades”. 

 

Em seu voto, o ministro Ricardo Lewandowski observou que decisões do STF em defesa da liberdade de 

pensamento nas universidades não constituem novidade. Ele lembrou que, em agosto de 1964, o STF deferiu um 

habeas corpus (HC 40910) para trancar ação penal contra um professor da cadeira de Introdução à Economia da 

Universidade Católica de Pernambuco acusado de ter distribuído aos alunos um “papelucho” criticando a situação 

política do país no início do regime militar no qual afirmava que os estudantes tinham a responsabilidade de 

defender a democracia e a liberdade. 



 

Por sua vez, o decano da Corte, ministro Celso de Mello, afirmou que o Estado não pode cercear e desrespeitar 

a liberdade fundamental de expressão unicamente para aplicar a regra da Lei das Eleições que veda a 

propaganda eleitoral em áreas sob responsabilidade da administração pública. Ele salientou que a universidade 

é, por excelência, o espaço do debate, da persuasão racional, da veiculação de ideias, o que torna intolerável a 

censura em suas dependências. “Todos sabemos que não há pessoas nem sociedades livres sem liberdade de 

expressão, de comunicação, de informação, mostrando-se inaceitável qualquer deliberação estatal, seja ela 

executiva, legislativa ou judicial, cuja execução importe em controle do pensamento crítico, com o consequente 

comprometimento da ordem democrática”, afirmou. 

 

O presidente da Corte, ministro Dias Toffoli, também acompanhou o voto da relatora e destacou os precedentes 

do Supremo citados por ela quanto à garantia da liberdade de expressão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Ação de improbidade contra presidente da Câmara de Campo Grande deve ser processada 

 

A ministra Assusete Magalhães decidiu que a ação civil pública por ato de improbidade administrativa ajuizada 

pelo Ministério Público de Mato Grosso do Sul contra o vereador João Batista da Rocha – atual presidente da 

Câmara Municipal de Campo Grande – deve ser recebida e processada.   

 

A decisão foi tomada pela ministra em agravo apresentado pelo MP contra decisão do Tribunal de Justiça de 

Mato Grosso do Sul (TJMS) que não admitiu seu recurso especial, interposto com o propósito de reformar acórdão 

da corte estadual favorável ao vereador. 

 

No acórdão, o TJMS havia reformado a decisão de primeiro grau que recebeu a acusação contra o político e deu 

início à ação de improbidade. Para a corte estadual, a acusação do MP não tinha “plausibilidade mínima” nem 

apresentava indícios suficientes de desonestidade administrativa capazes de caracterizar “eventuais 

irregularidades como ato de improbidade”. 

 

No recurso, o MP alegou que a decisão do TJMS desconsiderou entendimento do STJ ao afirmar categoricamente 

que o político não praticou atos ímprobos, mesmo com a descrição minuciosa feita pela petição inicial da 

participação do réu no suposto esquema ilícito que teria cooptado outros vereadores de Campo Grande. O caso 

culminou na cassação do prefeito Alcides Jesus Peralta Bernal. 

 

Interesse público 
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A ministra Assusete Magalhães esclareceu que o reconhecimento da existência de indícios da prática de atos de 

improbidade administrativa não exige o reexame de fatos ou provas. “Com efeito, o juízo que se impõe restringe-

se ao enquadramento jurídico, ou seja, à consequência que o direito atribui aos fatos e provas que, tal como 

delineados no acórdão, darão suporte (ou não) ao recebimento da inicial”, explicou. 

 

De acordo com a relatora, a jurisprudência do STJ entende ser suficiente a demonstração de indícios para que 

se determine o processamento da ação de improbidade, em obediência ao princípio segundo o qual, havendo 

dúvidas nessa fase processual, deve-se decidir em favor da sociedade, a fim de resguardar o interesse público. 

 

“Nesse contexto, o acórdão recorrido encontra-se em dissonância com a jurisprudência desta corte, firmada no 

sentido de que a presença de indícios de cometimento de atos previstos na Lei de Improbidade Administrativa 

autoriza o recebimento da peça vestibular, devendo prevalecer na fase inicial o princípio do in dubio pro societate”, 

afirmou a magistrada. 

 

Assusete Magalhães ressaltou ainda que somente após a regular instrução processual é que será possível 

concluir sobre a existência ou não de eventual prática de ato de improbidade pelo presidente da Câmara 

Municipal. 

 

Ao conhecer do agravo em decisão monocrática, a ministra deu provimento ao recurso especial para que a ação 

civil pública retome seu regular processamento perante o juízo de primeiro grau. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ abre consulta pública sobre Metas do Judiciário para 2019 

 

Fonte: CNJ 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0005256-40.2012.8.19.0052 

Rel. Des. Otávio Rodrigues 
j. 31.10.2018 e p. 01.11.2018  
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Ação Civil Pública Declaratória de Nulidade c/c Ressarcimento de Danos Causados ao Erário, ajuizada pelo 

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro em face da Confederação Nacional de Municípios e do Município 

de Araruama/RJ, visando, enquanto não houver lei municipal autorizativa, seja o Município proibido de efetuar 

repasse de recursos públicos, por meio de contribuição associativa, à Confederação Nacional dos Municípios e 

liminar de indisponibilidade de bens da Confederação Nacional de Municípios em valor não inferior a R$ 

383.790,00. Sentença julgando procedente a postulação. Recursos de Apelação dos réus. Reforma parcial. 

Afastamento das preliminares de prescrição, ilegitimidade ativa do MP e intempestividade do recurso do 

Município. Quanto ao mérito, de fato, o repasse de R$ 383.790,00 para a primeira ré não foi precedido de lei 

autorizativa, caracterizando-se em ilícito administrativo. Aplicação da Lei nº 8.429/92, Lei Complementar nº 101, 

de 04/5/2000 e Lei nº 8.666/93. Doutrina e Jurisprudência a respeito. O único ponto da sentença que merece 

modificação prende-se na condenação da primeira apelante em pagar honorários advocatícios em favor do MP. 

Provimento parcial do primeiro recurso e desprovimento do segundo. 

 

Leia a decisão 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal nº 13.728, de 31.10.2018 - Altera a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, para estabelecer 

que, na contagem de prazo para a prática de qualquer ato processual, inclusive para a interposição de recursos, 

serão computados somente os dias úteis. 

 

Fonte: Planalto  

 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 

 

Revista de Direito do TJERJ 

 

Editada desde o ano de 1985, constitui-se no repositório oficial de jurisprudência desta Corte e do Superior 

Tribunal de Justiça.  Além de decisões e acórdãos selecionados, cada edição contém, ainda, seções de artigos 

doutrinários e jurisprudência temática, onde um tema controvertido e atual é abordado, acompanhado da 

correspondente jurisprudência do TJERJ e dos Tribunais Superiores. 
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As edições da Revista de Direito estão sendo gradativamente disponibilizadas em versão eletrônica. Consulte a 

página no seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Publicações > Revistas > Revista de Direito – Versão 

em PDF. 

 

Fonte: SEESC 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
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